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RECURSO INOMINADO. JUIZADO DE FAZENDA PÚBLICA. DESCONTOS INDEVIDOS A TÍTULO DE 

FUNDO SAÚDE. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. RECURSO INOMINADO INTERPOSTO 

PELO RÉU PARA REDUÇÃO DO VALOR DA CONDENAÇÃO, ANTE O EXCESSO, E REGISTRO DE 

QUE O AUTOR OPTOU,  NO  MOMENTO  DO AJUIZAMENTO,  POR  SE  MANTER  NO  FUNDO  

DE  SAÚDE  MEDIANTE  O PAGAMENTO DE CONTRIBUIÇÃO. RECONHECIMENTO DOS PEDIDOS 

RECURSAIS EM CONTRARRAZÕES. AUSÊNCIA DE RESISTÊNCIA AO RI. PROVIMENTO DO 

RECURSO 

 

RELATÓRIO 

Trata-se de ação de rito especial em que a autora pede a concessão de tutela de urgência para 

suspensão dos descontos a título de FUNDO  DE  SAÚDE   incidente  sobre  a  remuneração  do 

Autor e a devolução dos valores descontados. 

 O Ministério Público manifestou-se pela não intervenção no feito (fl.88). 

 Contestação às fls. 92/101. 

  Sentença às fls. 111/112. . 

Recurso inominado interposto pelo autor às fls.160/165 objetivando a reforma da decisão para  

constar  na sentença também, o pedido declaratório, no sentido de que o militar optou por  

continuar  a  contribuição  a  partir  da  propositura  da  demanda, visando suprir a ilegalidade 

da lei inconstitucional. 

Contrarrazões do   Estado  do  Rio  de  Janeiro às fls. 180/183, informando que não  se  opõe  

ao provimento  do  recurso,  desde  que  se  grave  no  dispositivo  a  autorização expressa do 

recorrente aos descontos realizados em seu contracheque, a fim de salvaguardar a segurança 

jurídica e evitar nova demanda idêntica. 

É o relatório. Decido. 

Conheço do recurso, eis que presentes os requisitos intrínsecos e extrínsecos de 

admissibilidade.  





Com efeito, o recurso inominado merece provimento. 

A sentença prolatada pelo juízo a quo adotou o entendimento já consagrado na jurisprudência, 

em que a manutenção da assistência médica a qual o ERJ foi condenado é apenas àquelas 

previstas no art. 46 da Lei 279/79, destinada aos Policiais Militares e Bombeiros Militares, nas 

hipóteses elencadas no art. 79, I a III, do citado diploma legal e estendida a seus familiares que 

se encontrarem nas situações dispostas nos incisos supracitados.  

Destacou ainda que, no caso de servidor optar, voluntariamente, pelo acesso aos demais 

serviços especializados prestados pelo nosocômio, para si e seus dependentes, em relação aos 

atendimentos não abrangidos pela gratuidade, será legítima a fixação de indenização, em 

regime de coparticipação.  

  Cabe ressaltar que as Leis nºs. 443/81 (Estatuto dos Policiais Militares) e 

880/85 (Estatuto dos Bombeiros Militares) não estabelecem o direito à assistência médico-

hospitalar gratuita, ao revés, asseveram que a mesma se dará "nas condições ou nas limitações 

impostas na legislação e regulamentação própria". Registre-se ainda que na Representação de 

Inconstitucionalidade nº 2003.007.00158, foi concedida liminar suspendendo a eficácia da 

compulsoriedade e estabelecendo a facultatividade de adesão dos servidores ao Fundo de 

Assistência à Saúde do Servidor - FASS do Município do Rio de Janeiro. No entanto, embora 

não exista como já dito a possibilidade do Estado impor o desconto de valor com o fim de 

custear a prestação de serviços médicos, pretende o Autor manter o mesmo para si e seus 

familiares. Ressalte-se que a questão foi objeto de análise pelo E. Órgão Especial deste 

Tribunal de Justiça, quando do julgamento do Incidente de Uniformização n° 0270693-

71.2010.8.19.0001, aos 27/07/2015.  

                    Certo é que em um primeiro momento restou aprovado o seguinte enunciado 

sumular, da lavra do eminente Desembargador Mauro Dickstein, reconhecendo o direito 

postulado pela Autor na demanda em análise. Confira-se: "É assegurada aos Policiais Militares, 

Bombeiros Militares e seus dependentes, a assistência médico-hospitalar como decorre de 

previsão específica extraída do art. 48, IV, item 05, da Lei n° 443/81." No entanto, apreciando 

Embargos de Declaração interpostos, o egrégio Órgão Especial do Tribunal de Justiça entendeu 

por unanimidade em alterar seu entendimento: "EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 

ACÓRDÃO EMBARGADO QUE, POR MAIORIA, ACOLHEU INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE 

JURISPRUDÊNCIA SUSCITADO POR CÂMARA CÍVEL, EM JULGAMENTO DE RECURSO DE 

APELAÇÃO, PACIFICANDO A DIVERGÊNCIA QUANTO À POSSIBILIDADE DA UTILIZAÇÃO DOS 

SERVIÇOS MÉDICO-HOSPITALARES, A QUE ALUDEM OS ARTS. 48, IV, Nº 5, DA LEI ESTADUAL Nº 

443/81, E ART. 44, DA LEI ESTADUAL Nº 279/79, POR POLICIAIS MILITARES, BOMBEIROS 

MILITARES E SEUS DEPENDENTES, SEM O PAGAMENTO DE CONTRIBUIÇÃO ESPECÍFICA. 

ASSISTÊNCIA MÉDICO-HOSPITALAR GRATUITA, DE NATUREZA REMUNERATÓRIA, GARANTIDA 

AOS MILITARES E SEUS DEPENDENTES, QUE SE RESTRINGE AO TRATAMENTO DE LESÕES E 

MOLÉSTIAS ADQUIRIDAS NO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE, VALE DIZER, NAQUELAS SITUAÇÕES EM 

QUE OS ACONTECIMENTOS GUARDEM RELAÇÃO DE CAUSA E EFEITO COM AS FUNÇÕES POR 

AQUELES DESEMPENHADAS, OU A ELAS SEJAM CONEXAS, CONFORME PREVISÃO DOS INCISOS 

I, II E III, DO ART. 79, DA LEI ESTADUAL Nº 279/79. HOSPITALIZAÇÃO GARANTIDA AOS 

MILITARES, CUSTEADA INTEGRALMENTE PELO ESTADO, FORA DESSAS HIPÓTESES, LIMITADA 

AO PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS, CONSECUTIVOS OU NÃO, EM CADA ANO CIVIL. 

ACOLHIMENTO DOS DECLARATÓRIOS PARA RECONHECER A POSSIBILIDADE DE COEXISTÊNCIA 

DA ASSISTÊNCIA MÉDICO-HOSPITALAR DE NATUREZA REMUNERATÓRIA, COM A DE NATUREZA 

INDENIZATÓRIA, PARA O ACESSO DE MILITARES E DEPENDENTES AOS SERVIÇOS PRESTADOS 





PELO NOSOCÔMIO FORA DAQUELAS SITUAÇÕES ABRANGIDAS PELA GRATUIDADE LEGAL (ART. 

46, DA LEI ESTADUAL Nº 279/79), MEDIANTE A FIXAÇÃO PELO COMANDANTE-GERAL DE 

VALOR DIRECIONADO AO CUSTEIO DO FUNDO DE SAÚDE, COMO FORMA DE COPARTICIPAÇÃO 

DOS DESTINATÁRIOS QUE, VOLUNTARIAMENTE, MANIFESTAREM O INTERESSE DE TEREM 

ACESSO AOS SERVIÇOS ESPECIALIZADOS OFERECIDOS, À SEMELHANÇA DO SISTEMA DE 

AUTOGESTÃO EM SAÚDE SUPLEMENTAR SEM FINALIDADE LUCRATIVA, PARA A MANUTENÇÃO 

DE SUA QUALIDADE E EFICIÊNCIA, QUE É PREVISTA NA PRÓPRIA LEGISLAÇÃO VIGENTE, COMO 

FONTE DE RECEITA (ART. 48, III, DA LEI ESTADUAL Nº 279/79) E SOBRE A QUAL NÃO RECAI 

QUALQUER MÁCULA DE INCONSTITUCIONALIDADE, HAJA VISTA, IGUALMENTE O SEU CARÁTER 

COMPLEMENTAR E OPCIONAL. PRECEDENTES DO C. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 

INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 44, 46, §§ 1º E 2º, E 48, DA LEI ESTADUAL Nº 279/79, E DO ART. 48, 

IV, Nº 5, DA LEI ESTADUAL Nº 443/81. ALTERAÇÃO DO ENUNCIADO SUMULAR APROVADO, 

PASSANDO A SE ADOTAR O SEGUINTE TEOR: "É ASSEGURADA AOS POLICIAIS MILITARES E 

BOMBEIROS MILITARES, A ASSISTÊNCIA MÉDICO-HOSPITALAR, DE NATUREZA 

REMUNERATÓRIA E ALIMENTAR, NA FORMA DO ART. 46, CAPUT, E §§ 1º E 2º, DA LEI 

ESTADUAL Nº 279/79, ESTENDIDO IGUAL DIREITO AOS DEPENDENTES QUE SE ENCONTRAREM 

NAS CONDIÇÕES DO ART. 79, I, II E III, DO REFERIDO DIPLOMA LEGAL, SENDO, NO ENTANTO, 

LEGÍTIMA A FIXAÇÃO DE INDENIZAÇÃO, EM REGIME DE COPARTICIPAÇÃO, A SER APORTADA 

PELOS DESTINATÁRIOS QUE OPTAREM, VOLUNTARIAMENTE, COMO CONDIÇÃO DE ACESSO 

AOS DEMAIS SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PRESTADOS PELO NOSOCÔMIO, PARA SI E SEUS 

DEPENDENTES, EM RELAÇÃO AOS ATENDIMENTOS NÃO ABRANGIDOS PELA GRATUIDADE."  

                     Assim, o serviço médico-hospitalar, com acesso aos serviços especializados, 

depende de contribuição, voluntária, em sistema de coparticipação, de acordo com a decisão 

proferida nos embargos de declaração, quando do julgamento do Incidente de Uniformização 

nº 0270693-71.2010.8.19.0001, aos 27/07/2015.  

Por outro lado, o serviço de assistência médica, que o Estado está obrigado a prestar, de forma 

gratuita, é aquela prevista no art. 46 da Lei 279/79, destinada aos Policiais Militares e 

Bombeiros Militares, nas hipóteses elencadas no art. 79, I a III, do citado diploma legal.  

O réu deve manterá a  assistência médico-hospitalar, na forma do art. 46, caput, e parágrafos 

1º e 2º, da Lei Estadual nº279/79, estendido igual direito aos dependentes que se 

encontrarem nas condições do art. 79, I,II e III, do referido diploma legal, sendo, no entanto, 

legítima a fixação de indenização, em regime de coparticipação, a ser aportada pelos 

destinatários que optarem, voluntariamente, como condição de acesso aos demais serviços 

especializados prestados pelo nosocômio, para si e seus dependentes, em relação aos 

atendimentos não abrangidos pela gratuidade. 

O autor em contrarrazões concordou com a redução do valor da condenação e pela inclusão 

no julgado que optou por se manter no fundo de saúde, não havendo pretensão recursal 

resistida.  

No que tange aos índices de correção monetária e juros fixados na sentença, o magistrado 

aplicou corretamente o entendimento constante do Enunciado nº 36 do Aviso Conjunto 

TJ/COJES,  que está em consonância com o tema 810 do STF, in verbis:  

Isto posto, voto pelo CONHECIMENTO e PROVIMENTO  do Recurso Inominado  consignado que 

o  autor declarou que OPTOU,  no  momento  do ajuizamento,  por  SE  MANTER  no  Fundo  de  

Saúde  mediante  o pagamento de contribuição descontada do seu contracheque. 





      Sem custas, nem honorários diante do provimento do recurso.    

      

Rio de Janeiro, 08 de julho de 2021. 

 Carla Faria Bouzo 

     JUÍZA RELATORA 
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